
A nova Lei da Adoção: aspectos jurídicos e 
psicológicos

INTRODUÇÃO
Os casos de adoção estão permeados de situações de abandono, de 
separação e/ou de interrupção de algum vínculo afetivo. O afastamento de 

crianças e adolescentes do seu contexto familiar pode ocasionar inúmeros 
danos psicológicos. A decisão por esta separação é de grande 
responsabilidade do profissional que aplica a medida. Em vista da 
complexidade e das particularidades deste processo, acredita-se que 

interface entre Psicologia e Direito pode contribuir para a compreensão de 
aspectos que envolvam a adoção de crianças/adolescentes em situação de 
abandono.

OBJETIVO
A partir do ponto de vista jurídico e psicológico, examinou-se alguns aspectos 
psicológicos envolvidos na adoção e também as alterações trazidas ao 
Estatuto da Criança e do Adolescente pela Lei Nacional da Adoção. 

MÉTODO
Pesquisas documentais e bibliográficas. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO
Os resultados revelaram que a nova Lei inovou em muitos aspectos, mas não 
abarcou outros, como permitir a adoção por homossexuais. O procedimento 

se tornou mais burocrático e as adoções por cadastro continuam pouco 
expressivas. Esses dados revelam que a Nova Lei ainda não atingiu seu 
objetivo, o de tornar mais ágeis os processos de adoção. Assim, o 
acolhimento institucional, que deveria ser provisório, torna-se, por vezes, 
permanente, indo de encontro ao direito à convivência familiar das 

crianças/adolescentes, causando-lhes relevantes danos psicológicos.

ASPECTOS PSICOLÓGICOS ENVOLVIDOS EM CASOS DE ADOÇÃO
A adoção é permeada de aspectos psicológicos por parte de todos os 

envolvidos. Diversos sentimentos estão presentes, como a fragilidade, a 
vulnerabilidade, a rejeição e o medo de um novo abandono, por parte das 
crianças/adolescentes, e sentimentos como carência, insegurança, luto e 
ansiedade por parte daqueles que querem se tornar pais adotivos.
Na transição para a família adotiva, devem ser trabalhados o significado da 

adoção, a motivação, as expectativas dos pretendentes, suas inseguranças, 
capacidade e o preparo para o exercício de uma paternidade/maternidade 
responsável. Também deve ocorrer a preparação e o acompanhamento de 
toda a família adotante, sendo observados aspectos da dinâmica familiar, 
como a estabilidade conjugal e a aceitação da criança pela família nuclear e 

extensa. Estes aspectos devem ser reconhecidos e trabalhados para que se 
alcance o sucesso da adoção. 

ASPECTOS POSITIVOS DA NOVA LEI DA ADOÇÃO
- Regulamentação dos procedimentos de forma mais detalhada; 

- Aperfeiçoamento da garantia do direito à convivência familiar;
- Medidas de acolhimento não devem ser superiores a dois anos;
- Revisão semestral da situação de institucionalização;
- Regras para o estágio de convivência;
- Adoção internacional rigorosamente disciplinada;

- Direito do adotado de conhecer sua família de origem;
- Criação de cadastros dos pretensos adotantes e das crianças/adolescentes 
aptos à adoção, em âmbito estadual e nacional;
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- Campanhas de orientação e de estímulo ao acolhimento de crianças 
maiores de três anos e de adolescentes, de quem apresente necessidades 
especiais ou enfermidade grave;
- Incentivo à adoção de crianças/adolescentes negros e de grupos de irmãos.

ASPECTOS NEGATIVOS DA NOVA LEI DA ADOÇÃO
- Priorização demasiada pela reintegração em suas famílias biológicas;
- Processo de adoção se tornou mais formalista e burocrático;
- Não houve autorização de adoção por casais homossexuais.

EVIDÊNCIAS NO RS
- Maio/2011 - cerca de 2.225 crianças/adolescentes que ocupavam vagas em 
abrigos, somente 768 destas estavam aptas para adoção. 
- Entre 01/01/09 a 31/12/09 (período que antecedeu a vigência da nova Lei 
até logo após a sua promulgação), ocorreram 849 adoções no Estado. 

Destas, 233 (27,44%) por cadastro e 616 (72,56%) adoções dirigidas. 
- Entre 01/01/10 a 31/12/10 (Lei já promulgada) ocorreram 96 adoções no 
RS, sendo 37 (38,54%) por cadastro e 59 (61,46%) adoções dirigidas. No 

mesmo período havia 5.314 pretendentes a adotar. 

-As crianças aptas a serem adotadas, em sua maioria, possuem mais de 

onze anos de idade (72%).
-As crianças com até dois anos de idade representam cerca de 2,4% das que 
estão aptas à adoção.
- No RS, em 2010, 55,21% das adoções foram de crianças com até dois anos 

de idade e 51,04% de crianças brancas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A Lei Nacional da Adoção se constituiu numa verdadeira “Lei de Convivência 
Familiar”. Apesar de seus benefícios, a adoção se tornou mais formalista e 

burocrática após a nova Lei. Não houve solução para a situação de grande 
parte das crianças/adolescentes institucionalizadas. Institucionalizadas, as 
crianças/adolescentes crescem com identidade de órfãos ou abandonados; 
um período prolongado de institucionalização interfere na sociabilidade das 
mesmas e na manutenção dos seus vínculos afetivos na vida adulta. Quem 

esta apto à adoção depara-se com as exigências dos adotantes, que ainda 
preferem crianças recém-nascidas, brancas e saudáveis. O Cadastro 
Nacional de Adoção ainda não mostrou ser capaz de dar maior celeridade 
aos processos de adoção, tornando a Lei Nacional da Adoção inócua quanto 
a este objetivo.

Reforça-se a importância do trabalho da Psicologia nos processos de adoção, 
já que somente a adoção jurídica não garante uma adoção mútua de 
afetividade entre pais e filhos. Visando ao êxito da adoção, com as 
crianças/adolescentes devem ser trabalhados seus vínculos de afetividade e 
de confiança. 

A Lei deve ser aperfeiçoada para que possa realmente atingir a todos 
os seus objetivos: buscar o retorno da criança/adolescente a sua família 
ou buscar uma família substituta que queira adotá-la, de forma célere e 
com o mínimo de danos psicológicos possíveis, preservando seu direito 
à convivência familiar.
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